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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC

Comissão Especial de Licitação
Processo nº. 23006.001970/2012-10


ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA (R4)
1. OBJETO

1.1 Constitui objeto do presente instrumento a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de ELABORAÇÃO DO PROJETO BÁSICO E EXECUTIVO PARA O SISTEMA COMPLEMENTAR DE AR-CONDICIONADO DO CÂMPUS SANTO ANDRÉ DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC – UFABC.

2. JUSTIFICATIVA

2.1 O projeto arquitetônico para o Câmpus de Santo André da UFABC foi elaborado pelo escritório Libeskindllovet Arquitetos SS Ltda, que venceu a Licitação Pública Nacional na modalidade Concurso de Projeto, ocorrida entre novembro de 2005 e janeiro de 2006. Este concurso teve por objetivo selecionar a proposta mais adequada para a implantação da Universidade Federal do ABC e que vem atender à demanda da região com reduzida presença de instituições públicas de ensino superior.

2.2 Em 2006 teve início a implantação do Câmpus Santo André da Universidade Federal do ABC, em terreno de 77.443,90 m², localizado na Av. dos Estados, 5001, Bairro Bangu, no município de Santo André – SP. Com a finalização da obra do Bloco B (edifício acadêmico) em 2008, do Bloco D (restaurante universitário) em 2009 e do Bloco A (edifício acadêmico e administrativo) em 2010, viabilizou-se o atendimento a cerca de 6.000 estudantes. Atualmente o Bloco C (cultural), o Bloco E (esportivo) e o Bloco F (torre do relógio), encontram-se em execução, o que possibilitará a complementação das obras de edificações do projeto original até o final de 2013.

2.3 Após a ocupação dos primeiros Blocos pela comunidade acadêmica, verificou-se que o sistema de ar-condicionado não estava atendendo satisfatoriamente todas as áreas necessárias do Câmpus Santo André, especialmente no Bloco A, devido às alterações ocorridas durante a execução da obra e devido às alterações ocorridas desde a sua entrega em 2010, além de alterações que serão realizadas no próximo ano, a saber:

a. Implantação provisória da Biblioteca nos 1º e 2º andares;

b. Readequação das áreas da PROGRAD e PROAP no pavimento térreo;

c. Alteração de uso de quatro salas de aulas para áreas administrativas no pavimento térreo;

d. Implantação de três salas de seminários nos 3º andares das torres 1, 2 e 3, além da divisão de doze salas de aulas;

e. Adequação dos 42 Laboratórios implantados nos 4º e 5º andares das torres 1, 2 e 3;

f. Implantação das salas de Telecom em todos os andares;

g. Execução da obra do CT-Infra, através de recurso da FINEP, no subsolo do Bloco A, acrescentando 18 novos Laboratórios, o Biotério, a Prefeitura Universitária e o NTI;

h. Execução da obra da Reitoria e da Sala dos Conselhos, no 1º andar;

i. Adequação das áreas administrativas dos Centros no 5º andar da torre 2, no 6º andar da torre 3 e no 7º andar da torre 1, além da alteração de uso de algumas salas de reuniões;

j. Execução de 10 novos Laboratórios no 6º andar da torre 2, no 7º andar da torre 3 e no 8º andar da torre 1;

k. Projeto de 9 novos Laboratórios de Pesquisa das Engenharias (CECS) e um Laboratório Didático, no subsolo, a ser executado no próximo ano.

2.4 As alterações relacionadas acima geraram novas demandas para o Bloco A, aumentando a necessidade de diversas áreas da universidade de se refrigerar ambientes que não estavam contemplados no projeto original do sistema de refrigeração.

2.5 Deste modo, a presente contratação pretende adequar e complementar os sistemas de ar-condicionado do Câmpus Santo André da Universidade Federal do ABC, através da contratação de uma empresa especializada na execução de projetos básico e executivo de sistema de ar-condicionado, contemplando não só as necessidades do Bloco A, como dos demais Blocos que venham a precisar de alguma adequação ou complementação ao longo deste estudo.

3. BENEFÍCIOS QUE RESULTARÃO A CONTRATAÇÃO

3.1 Esta contratação deverá trazer muitos benefícios à UFABC, tendo em vista que a adequação e complementação do sistema de ar-condicionado, resultará em ambientes com temperaturas controladas necessárias para o pleno desenvolvimento das atividades dentro das edificações da Universidade.

3.2 Destaca-se ainda que o desenvolvimento deste projeto proporcione aos laboratórios o ambiente com a temperatura necessária para a validação das pesquisas junto as agências de fomento, visto que diversos equipamentos adquiridas pela UFABC necessitam de refrigeração para que os resultados estejam de acordo com os parâmetros existentes no meio científico. 

3.3 Cabe ainda lembrar que em diversos laboratórios de informática, inúmeros equipamentos como computadores, notebooks e outros equipamentos relacionados estarão presentes para o uso de professores e alunos, evidenciando ainda mais a necessidade da utilização de um sistema de ar-condicionado para resfriar a temperatura aos níveis necessários para o bom desempenho dos equipamentos.

3.4 Ainda, a presença de pessoas em diversos ambientes de permanência prolongada como áreas administrativas, laboratórios e salas de seminários, confirma ainda mais a necessidade da instalação nos demais ambientes que não foram refrigerados no projeto original ou que passaram por alterações e adaptações, visto que a temperatura ambiente nos meses de verão na cidade de Santo André está acima das condições ideais de trabalho nos ambientes das edificações do Câmpus Santo André, proporcionando ambientes insalubres e desestimulando os técnicos, professores e alunos da universidade. A contratação do projeto e posteriormente a execução da obra, proporcionará as condições ideais de trabalho e de uso dos espaços da UFABC.

4. OBJETIVO

4.1 O objetivo desta contratação é prover de elementos suficientes, tais como: projeto básico, projeto executivo, planilha orçamentária, memorial descritivo, entre outros documentos técnicos necessários para a elaboração de termo de referência e edital de licitação para a contratação de empresa especializada para a execução do sistema de ar-condicionado nas edificações do Câmpus Santo André da UFABC, especialmente no Bloco A.

4.2 A contratação de empresa especializada para a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, além da aprovação dos projetos nos órgãos públicos competentes se necessário, com a obrigação da transferência dos direitos autorais e patrimoniais a eles relativos, necessários à Implantação do sistema de ar-condicionado no Câmpus Santo André ocorre devido à inexistência por parte da Universidade de recursos humanos suficientemente necessários à execução destes serviços, cabendo ao quadro técnico a realização do gerenciamento destes projetos, a fiscalização do CONTRATO com a empresa vencedora do certame e o recebimento dos mesmos.

5. DO OBJETO

5.1 A presente Licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada para a elaboração dos projetos básicos e executivos conforme Termo de Referência, com a obrigação da transferência dos Direitos Autorais e Patrimoniais a eles relativos, necessários à ELABORAÇÃO DO PROJETO BÁSICO E EXECUTIVO PARA O SISTEMA COMPLEMENTAR DE AR-CONDICIONADO DO CÂMPUS SANTO ANDRÉ DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC – UFABC, visando fixar as informações técnicas necessárias à licitação e à execução das obras em referência.

6. LOCAL DOS SERVIÇOS

6.1 Os projetos contratados se referem aos edifícios do Câmpus Santo André da Universidade Federal do ABC localizado na Avenida dos Estados, 5001 – CEP – 09210-971 – Santo André – SP, e seguirão as orientações da Coordenação da Obra do Câmpus Santo André, que fornecerá as informações relativas às edificações existentes.

7. ESCOPO DOS SERVIÇOS

7.1 A presente licitação visa a contratação dos projetos básicos e executivos do sistema complementar de ar-condicionado nas edificações do Câmpus Santo André da UFABC e a adequação de parte do sistema de ar-condicionado existente..

7.2 O projeto será constituído de duas fases: projeto básico e projeto executivo. A critério da Coordenação da Obra do Câmpus Santo André, da UFABC, e em comum acordo com a licitante vencedora, e sem modificação do preço contratado e do prazo de conclusão da fase, o projeto básico poderá ser subdividido em “estudo preliminar”, “anteprojeto” e “projeto básico”.

7.3 A área total que deverá fazer parte deste projeto é de 11.899,95 metros quadrados, sendo 9.234,87 metros quadrados de projetos em ambientes que atualmente não são atendidos pelo sistema de ar-condicionado e 2.665,08 de projetos em ambientes que atualmente já são atendidos pelo sistema de ar-condicionado e deverão ser revisados e adequados. Estas áreas equivalem a aproximadamente 30.000,00 metros cúbicos para projetos novos e 10.000,00 metros cúbicos para adequações. A descrição completa dos ambientes com o nome do ambiente, a área, o pé direito e se o ambiente faz parte de um projeto novo ou de uma revisão, encontra-se no ANEXO IX.

7.4 Áreas técnicas onde serão alocados equipamentos como condensadores e chillers, bem como as áreas por onde passarão as redes frigorígenas e demais elementos auxiliares que compõem o sistema de ar-condicionado, não estão computadas nas quantidades de áreas do parágrafo anterior e não deverão ser pleiteadas pela licitante vencedora como acréscimo de área para o aumento do escopo de trabalho.

7.5 A licitante vencedora deverá levar em consideração nos projetos básico e executivo que os ambientes da Universidade encontram-se todos ocupados e as atividades acadêmicas ocorrem durante todo o ano, sendo que a execução da obra poderá causar impactos principalmente de ruído, vibrações e geração de materiais particulados que afetam equipamentos instalados nos ambientes, além de incômodos como a alteração das atividades normais de ensino, pesquisa e extensão da Universidade. Portanto, um projeto ideal para a UFABC é aquele que interfere o mínimo possível nestas atividades, evitando impactos e transtornos a toda a comunidade acadêmica.

7.6 Os projetos deverão contemplar as adequações necessárias nas instalações elétricas, limitando-se ao que se relaciona ao sistema de ar-condicionado.

7.7 A concepção dos projetos básico e executivo do sistema de ar-condicionado deverá resultar da comparação entre as diversas soluções alternativas, selecionando-se a mais adequada, considerando-se os parâmetros técnicos, econômicos e ambientais. A solução deverá estar em harmonia com os Projetos de Arquitetura, Estrutura, Instalações Elétricas e demais instalações, observando a não interferência entre os elementos dos diversos sistemas da edificação.

7.8 LEGISLAÇÕES E NORMAS

7.8.1 Legislação

O projeto deverá atender as leis, decretos, resoluções, normas, instruções técnicas e outros dispositivos estabelecidos na legislação vigente nos âmbitos federal, estadual e municipal. A seguinte lista é apenas indicativa dos dispositivos diretamente concernentes ao Objeto do presente Termo de Referência, pois são presumidos, por parte dos proponentes, o perfeito conhecimento e a obediência à legislação em geral:

a) Lei Federal nº. 8.666/93 de 21/06/1993;

b) Lei Municipal nº 8.065, de 13 de julho de 2000, que institui o Código de Obras e Edificações do Município de Santo André;

c) Lei Municipal nº 8.696, de 17 de dezembro de 2004, que institui o Plano Diretor do Município de Santo André;

d) Lei Municipal nº 9.394, de 05 de janeiro de 2012, que revisa o Plano Diretor do Município de Santo André;

e) Lei Municipal nº 8.836, de 10 de maio de 2006, que institui a LUOPS, Lei  de Uso, Ocupação e Parcelamento do Solo da Macrozona Urbana.

7.8.2 Normas Técnicas Brasileiras e Normas Regulamentadoras

A elaboração do projeto deverá atender no mínimo às seguintes Normas:

a) ABNT NBR 16401-1:2008 - Instalações de ar-condicionado - Sistemas centrais e unitários - Parte 1: Projetos das instalações;

b) ABNT NBR 16401-2:2008 - Instalações de ar-condicionado - Sistemas centrais e unitários - Parte 2: Parâmetros de conforto térmico;

c) ABNT NBR 16401-3:2008 - Instalações de ar-condicionado - Sistemas centrais e unitários - Parte 3: Qualidade do ar interior;

d) ABNT NBR 10080:1987 - Instalações de ar-condicionado para salas de computadores – Procedimento;

e) ABNT NBR 15848:2010 – Sistemas de ar-condicionado e ventilação – Procedimentos e requisitos relativos às atividades de construção, reformas, operação e manutenção das instalações que afetam a qualidade do ar interior (QAI);

f) ABNT NBR 7541:2004 – Tubo de cobre sem costura para refrigeração e ar-condicionado – Requisitos;

g) ABNT NBR 14679:2012 – Sistemas de condicionamento de ar e ventilação — Execução de serviços de higienização;

h) ABNT NBR 13971:1997 – Sistemas de refrigeração, condicionamento de ar e ventilação - Manutenção programada;

i) ABNT NBR 10067:1995 - Princípios gerais de representação em desenho técnico;

j) Instrução Normativa nº 01 de 19 de janeiro de 2010 – critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal.

8 DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

A licitante vencedora deverá encaminhar, no mínimo, os seguintes produtos para a perfeita compreensão do projeto PARA O SISTEMA COMPLEMENTAR DE AR-CONDICIONADO DO CÂMPUS SANTO ANDRÉ DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC – UFABC: 

8.1 PROJETO BÁSICO

8.1.1 Relatório de Vistoria – a vistoria aos locais que fazem parte do escopo desta licitação deverá ser realizada pelos projetistas das áreas técnicas envolvidas no projeto, constando a assinatura de cada um no documento que será entregue à UFABC. Na vistoria, deverão ser observados todos os ambientes relacionados e verificadas todas as instalações existentes de elétrica, hidráulica, gás, rede lógica, CFTV, extração de fumaça, entre outras, além das instalações do sistema de ar-condicionado existente, para melhor compreensão da área e das interferências que serão parâmetros para o projeto. Na vistoria, deverão ser observadas as possíveis áreas técnicas e os locais onde serão instalados os equipamentos condensadores e demais equipamentos necessários para a completa instalação do sistema e que farão parte dos projetos básico e executivo. Será identificado nesta vistoria o uso de cada ambiente com a relação de usuários por ambiente e a relação de equipamentos que deverão ser utilizados como parâmetro para a perfeita refrigeração dos ambientes. Como produto da etapa, será entregue à UFABC duas cópias impressas do Relatório de Vistoria com, no mínimo, 25 fotos, planilha contendo os dados de cada ambiente, devidamente assinadas pelos seus responsáveis, bem como, todo o material/mídias em meio digital. Indicar em croqui a posição de tomada das fotos numerando e legendando a identificação.

8.1.2 Relatório com as Alternativas de Projeto – antes do início da execução do projeto básico, a licitante vencedora deverá encaminhar à Coordenação da Obra um estudo onde serão apresentadas as possíveis alternativas (no mínimo duas) para a implantação do sistema complementar de ar-condicionado e adequação do sistema existente, apresentando uma estimativa de custo de implantação de cada alternativa e custo de operação (manutenção preventiva e gastos com energia elétrica, troca de filtros e demais componentes necessários para a perfeita operação do sistema). Este relatório deverá servir de parâmetro para que licitante vencedora e Coordenação da Obra definam em comum acordo a melhor alternativa para o desenvolvimento do projeto básico, levando em consideração aspectos como: custo de instalação; custeio; impactos na execução da obra; e logística na execução da obra.
8.1.3 PROJETO BÁSICO DO SISTEMA DE AR-CONDICIONADO

8.1.3.1 O Projeto Básico será desenvolvido a partir da aprovação do Relatório com as Alternativas de Projeto e deverá ser o mais detalhado possível, contendo todas as informações necessárias à perfeita execução e levantamento de quantidades das futuras obras, e deverá estar de acordo com o Art. 6º, inciso IX da Lei Federal nº 8.666/93 e da resolução CONFEA nº 361/9, Art. 3º. 

8.1.3.2 Deve caracterizar em sua totalidade o objeto a ser licitado, com a finalidade de minimizar a necessidade de sua reformulação ou de variantes durante as fases de elaboração do projeto executivo e de realização das obras.

8.1.3.3 A especificação de cada item do projeto básico e que estará na planilha de quantidades e que fará parte de uma planilha orçamentária quando da contratação da obra, deverá ser detalhada de modo a perfeita compreensão do item, sendo impedida a indicação de marcas e modelos, e o direcionamento da especificação para uma determinada marca. A especificação deverá ser apresentar de maneira clara e precisa a melhor alternativa, levando-se em consideração o custo benefício da aquisição pela UFABC.

8.1.3.4 O projeto básico do sistema de ar-condicionado deverá conter necessariamente as especificações técnicas do sistema de ar-condicionado/ventilação; cálculo da carga térmica; descrição geral do sistema; bases de cálculos; tabela de resumo de cálculo; especificações dos equipamentos do sistema; folhas de detalhes dos equipamentos do sistema; desenhos contendo as redes de dutos e a rede hidráulica, contendo plantas e cortes, incluindo todo o detalhamento necessário, sobretudo nas casas de máquinas, bem como os pontos de consumo de água e de energia; esquemas elétricos de força e comando dos quadros elétricos; detalhes típicos de instalação; seleção e dimensionamento da capacidade dos condicionadores e evaporadores; dimensionamento das redes de dutos e posicionamento de bocas de ar do sistema de ar-condicionado/ventilação; cálculo da perda de carga das redes de dutos; cálculo da bitola das tubulações frigorígenas ou água gelada e ventilação; lista de materiais e equipamentos. A opção preferencial da Coordenação da Obra é pelo sistema VRV/VRF.

8.1.3.5 O projeto básico do sistema de ar-condicionado será composto pelos seguintes produtos: 

a) Memorial descritivo do projeto, com as justificativas da proposta, os materiais a serem utilizados e a metodologia para execução do sistema;

b) Memoria de cálculo do projeto;

c) Caderno de Encargos contendo as especificações técnicas de materiais e serviços e o critério de medição de cada item;

d) Planilha de Quantitativos e suas memórias de cálculo;

e) Pranchas de desenhos do Projeto do Sistema de Ar-Condicionado e Sistema de Ventilação, na escala 1:75, e detalhes em escalas adequadas e compatíveis com o conteúdo das pranchas.

8.1.3.6 A nomenclatura dos arquivos eletrônicos deverá seguir a proposta da AsBEA ou conforme critério da Coordenação da Obra. O carimbo e o padrão das pranchas deverão seguir as recomendações da Coordenação da Obra.

8.1.3.7 O conjunto dos projetos básicos será apresentado e fornecido para a UFABC em arquivos com extensão dwg (AutoCAD), e pdf (Adobe Acrobat). Todos os relatórios, pareceres, memoriais, planilhas e demais documentos citados acima, serão apresentados e fornecidos para a UFABC em arquivos com extensão .docx (Word), .xlsx (Excel), e pdf (Adobe Acrobat). Serão gravados em CD ou DVD.

8.1.3.8 Todo o material será entregue em 02 (duas) cópias impressas nas escalas previstas em normas técnicas. Além da documentação acima citada, serão igualmente encaminhada à UFABC a ART – Anotações de Responsabilidade Técnica recolhida perante o CREA/SP, em nome do responsável técnico pela elaboração do projeto.

8.2 PROJETO EXECUTIVO

8.2.1 O projeto executivo de arquitetura deve conter todas as informações necessárias para o perfeito entendimento do projeto e execução da obra, com todas as informações, detalhamentos e acabamentos pertinentes a esta etapa de projeto e deverão ser elaborados de acordo com as normas ABNT e conforme Art. 6º, inciso X da Lei Federal nº 8.666/93.

8.2.2 Deverá prover subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da construção, compreendendo a sua programação, a estratégia de suprimentos, as normas de fiscalização e outros dados necessários em cada caso.

8.2.3 A especificação de cada item do projeto executivo e que estará na planilha de quantidades e que fará parte de uma planilha orçamentária quando da contratação da obra, deverá ser detalhada de modo a perfeita compreensão do item, sendo impedida a indicação de marcas e modelos, e o direcionamento da especificação para uma determinada marca. A especificação deverá ser apresentar de maneira clara e precisa a melhor alternativa, levando-se em consideração o custo benefício da aquisição pela UFABC.

8.2.4 O projeto executivo do sistema de ar-condicionado deverá conter necessariamente as especificações técnicas do sistema de ar-condicionado/ventilação; cálculo da carga térmica; descrição geral do sistema; bases de cálculos; tabela de resumo de cálculo; especificações dos equipamentos do sistema; folhas de detalhes dos equipamentos do sistema; desenhos contendo as redes de dutos e a rede hidráulica, contendo plantas e cortes, incluindo todo o detalhamento necessário, sobretudo nas casas de máquinas, bem como os pontos de consumo de água e de energia; esquemas elétricos de força e comando dos quadros elétricos; detalhes típicos de instalação; seleção e dimensionamento da capacidade dos condicionadores e evaporadores; dimensionamento das redes de dutos e posicionamento de bocas de ar do sistema de ar-condicionado/ventilação; cálculo da perda de carga das redes de dutos; cálculo da bitola das tubulações frigorígenas ou água gelada e ventilação; lista de materiais e equipamentos. A opção preferencial da Coordenação da Obra é pelo sistema VRV/VRF.

8.2.5 O projeto executivo do sistema de ar-condicionado será composto pelos seguintes produtos: 

a) Memorial descritivo do projeto, com as justificativas da proposta, os materiais a serem utilizados e a metodologia para execução do sistema;

b) Memoria de cálculo do projeto;

c) Caderno de Encargos contendo as especificações técnicas de materiais e serviços e o critério de medição de cada item;

d) Planilha de Quantitativos e suas memórias de cálculo;

e) Pranchas de desenhos do Projeto do Sistema de Ar-Condicionado e Sistema de Ventilação, na escala 1:75, e detalhes em escalas adequadas e compatíveis com o conteúdo das pranchas;

f) Compatibilização do Projeto Básico;

g) Cronograma Físico da Obra.

8.2.6 A nomenclatura dos arquivos eletrônicos deverá seguir a proposta da AsBEA ou conforme critério da Coordenação da Obra. O carimbo e o padrão das pranchas deverão seguir as recomendações da Coordenação da Obra.

8.2.7 O conjunto dos projetos executivos será apresentado e fornecido para a UFABC em arquivos com extensão dwg (AutoCAD), e pdf (Adobe Acrobat). Todos os relatórios, pareceres, memoriais, planilhas e demais documentos citados acima, serão apresentados e fornecidos para a UFABC em arquivos com extensão .docx (Word), .xlsx (Excel), e pdf (Adobe Acrobat). Serão gravados em CD ou DVD.

8.2.8 Todo o material será entregue em 02 (duas) cópias impressas nas escalas previstas em normas técnicas. Além da documentação acima citada, serão igualmente encaminhada à UFABC a ART – Anotações de Responsabilidade Técnica, recolhida perante o CREA/SP, em nome do responsável técnico pela elaboração do projeto.

9 DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA DISPONIBILIZADA PELA UFABC

9.1 Os Projetos Executivos de Arquitetura, Estruturas, Instalações Elétricas, Hidráulicas, de Ar-Condicionado e demais disciplinas que forem necessárias para a elaboração do objeto contratual, serão disponibilizados em arquivos digitais para a licitante vencedora.

9.2 Nem todas as obras executadas possuem “as built”, não sendo possível o seu fornecimento à licitante vencedora que neste caso deverá se basear pelas instalações existentes “in loco”.

10 RECURSOS DISPONÍVEIS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

10.1 Serão disponibilizadas pela UFABC as condições de acesso aos locais onde serão realizados os serviços.

11 VISITA TÉCNICA

11.1 Poderão ser realizadas quantas visitas técnicas forem necessárias para a execução dos serviços no Câmpus Universitário da Universidade Federal do ABC, situado à Avenida dos Estados, nº 5001, Santo André – SP. Nessa visita os projetistas designados pela empresa deverão observar as condições dos locais onde se desenvolverão os serviços, conhecer os acessos e identificar as restrições e dificuldades do local, podendo acessar os documentos técnicos a serem disponibilizados para o desenvolvimento dos projetos contratados.

11.2 As visitas técnicas deverão ser agendadas com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, através do telefone (11) 4996-9898 e pelo e-mail coufabc@ufabc.edu.br 
12 PRAZOS DO CONTRATO

12.1 O prazo de vigência do CONTRATO será de 210 (duzentos e dez) dias, contados da data da publicação no Diário Oficial da União, podendo ser estendido, por mútuo acordo, em conformidade com o artigo 57 da Lei nº 8.666/93.

12.2 O prazo de execução dos serviços será de 120 (cento e vinte) dias, contados da emissão da Ordem de Serviço e já contemplados os prazos de análise da Coordenação da Obra.

13 DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA ASSINATURA DO CONTRATO

13.1 Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, emitida perante o Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura – CREA/SP, com a devida taxa recolhida.

13.2 A apresentação da ART é condição essencial e deve ser realizada na data da assinatura do CONTRATO dos serviços que constituem objeto do presente Termo de Referência.

14 METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA QUALIDADE E ACEITE DOS SERVIÇOS. 

14.1 A qualidade e aceitação dos serviços serão aferidas mediante a verificação da qualidade técnica do trabalho realizado, da adequação aos objetivos da UFABC e do atendimento das normas de elaboração de projetos.

14.2 Simultaneamente, para avaliação do desempenho e avanço dos serviços, será utilizada como metodologia a conformidade da execução das etapas a serem desenvolvidas, comparativamente com o cronograma estabelecido contratualmente, conforme quadro a seguir:

	Indicadores para avaliação 

	
	% atendimento
	Pontuação

Máxima
	Descontar 3 pontos por dia de atraso
	Pontuação

Obtida

	ETAPAS

	Prazo para execução
	Prazo Executado
	
	
	
	

	PROJETO BÁSICO – Relatório de Vistoria, Relatório com as Alternativas de Projeto, Projeto Executivo
	
	
	
	50
	
	

	PROJETO EXECUTIVO – Projeto Executivo
	
	
	
	50
	
	

	Total 
	100
	
	


	Avaliação
	Pontos
	

	Ótimo
	mais de 85 até 100
	

	Bom 
	mais de 70 até 84
	

	Satisfatório
	mais de 60 até 69
	

	Insatisfatório
	menos de 59 
	


Forma de cálculo:

Prazo para execução= número de dias em que o serviço deve ser executado.
Prazo executado = número de dias em que o serviço foi executado.
Percentual de atendimento = (Prazo executado ÷ Prazo para execução).

Pontuação obtida = Pontuação máxima x percentual de atendimento.
Os serviços somente serão aceitos se a CONTRATADA obtiver avaliação ótima. 

15 VALOR DA CONTRATAÇÃO

15.1 O valor de referência da presente contratação já incluem todos os impostos, despesas com cópias, estrutura do escritório, deslocamentos e demais custos necessários para a completa execução dos serviços contratados, além do BDI (bonificação e despesas indiretas), tendo sido elaborado considerando-se a DATA-BASE Junho/2013. O valor de referência, juntamente com os valores do orçamento previamente estimado para a contratação, será divulgado após encerramento da licitação. 

15.2 O presente valor de referência foi definido com base em orçamentação de mercado.

16 QUALIFICAÇÃO TECNICA

16.1 A Proposta Técnica deverá ser redigida em língua portuguesa, impressa em papel timbrado do licitante, com todas as páginas do corpo principal e de seus anexos devidamente numeradas e rubricadas com assinatura na última folha, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, em linguagem clara, objetiva e que não dificulte a exata compreensão de seu enunciado, constando como data o dia fixado para entrega dos envelopes à Comissão Especial de Licitação.

16.2 A proposta técnica deverá conter:

16.2.1 Certidão de registro de pessoa jurídica no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA, em nome da licitante, com validade na data de recebimento dos documentos de habilitação e classificação, onde conste área de atuação compatível com o objeto deste Termo de Referência, emitida pelo CREA da jurisdição da sede da licitante.

16.2.2 Indicação Nominal do Responsável Técnico pelo Projeto, pelo Coordenador do Projeto e demais membros da Equipe Técnica. O Responsável Técnico deverá apresentar Declaração de Aceitabilidade de Responsabilidade Técnica, conforme modelo no ANEXO VI do presente Termo de Referência, assinado e com firma reconhecida em cartório, declarando que têm ciência do integral conteúdo deste Termo de Referência, que aceita participar da equipe técnica que irá elaborar o objeto desta licitação e que será o responsável técnico pelo projeto. Demais membros da equipe técnica deverão assinar a mesma Declaração como profissionais participantes da equipe técnica.

16.2.2.1 Para efeito de julgamento e atribuição de pontuação técnica, serão considerados os acervos técnicos apenas do Responsável Técnico pelo projeto.

16.2.2.2 Um mesmo profissional não poderá participar da equipe técnica de mais de uma licitante.

16.2.2.3 O Responsável Técnico poderá ser também o Coordenador do Projeto e o preposto da empresa licitante vencedora perante a Coordenação da Obra da UFABC e, necessariamente, deverá ser Engenheiro com registro profissional no CREA.

16.2.3 Certidão de registro de pessoa física emitida pelo CREA, em nome do Responsável Técnico, com validade na data de recebimento dos documentos de habilitação e classificação, onde conste atribuição compatível com a área de atuação indicada pela licitante.

16.2.4 Comprovante de que o Responsável Técnico possui vinculo de trabalho com a licitante, sendo a comprovação feita através da apresentação dos seguintes documentos:

16.2.4.1 Carteira de Trabalho assinada com a empresa;

16.2.4.2 Contrato de trabalho do profissional com a empresa na condição de autônomo; 

16.2.4.3 Contrato social para identificação dos sócios;

16.2.4.4 Declaração, assinada e com firma reconhecida, onde o profissional se compromete a formalizar relação de trabalho com a licitante, para responder como Responsável Técnico, caso esta venha a ser declarada vencedora do certame.

16.2.5 Apresentação de atestados emitidos pelo cliente e averbados pelo CREA, devidamente acompanhados da respectiva Certidão de Acervo Técnico - CAT, emitida por qualquer uma das regiões do CREA, comprovando a execução pelo Responsável Técnico, de serviços com características semelhantes, de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior às dos projetos ora licitados. Serão assim considerados e utilizados para fins de pontuação técnica, os projetos e serviços que possuam características mínimas descritas abaixo:

16.2.5.1 Projetos Executivos de Sistema de Ar-Condicionado: Será considerada a elaboração de projetos executivos de sistema de ar-condicionado para edificações com no mínimo 20.000,00 m2 de área em um mesmo conjunto arquitetônico, para prédios comerciais ou institucionais, públicos ou privados. O projeto deverá contemplar área efetivamente refrigerada de no mínimo 5.000,00 m2.

OBS: Não serão considerados projetos para qualquer outra finalidade que não seja a descrita acima.

16.2.6 Descrição da Metodologia de Trabalho: A Licitante deverá entregar documento demonstrando sua capacidade produtiva e suas estratégias para atendimento aos prazos solicitados. Compreenderá, no mínimo, a descrição dos seguintes elementos, para fins de julgamento da qualidade técnica da proposta:

a) Métodos: deverá conter a detalhada descrição da forma de trabalho a ser empregada, incluindo, no mínimo:

· o planejamento das ações e dos procedimentos necessários à elaboração e coordenação do projeto;

· cronograma físico descritivo da execução do contrato, que deverá estar compatível com o cronograma físico-financeiro sugerido no ANEXO III.

b) Organização: deverá incluir no mínimo:

· apresentação, sob a forma de organograma, da estrutura organizacional da equipe técnica que executará os serviços, indicando nome e formação profissional dos integrantes da Equipe Técnica, definindo seus cargos, atribuições e responsabilidades;

c) Recursos técnicos e materiais: deverá incluir, no mínimo:

· descrição dos recursos disponíveis para a execução dos serviços, incluindo os softwares que serão utilizados na elaboração dos diversos projetos, e sistemas e bases de dados para elaboração de orçamentos, bem como os equipamentos de informática e os recursos de comunicação.

16.3 Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a proposta apresentada, seja quanto aos atestados, Descrição da Metodologia de Trabalho ou qualquer condição que importe em modificação dos termos originais.

16.4 A proposta técnica será de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
16.5 A Classificação Técnica das empresas licitantes obedecerá aos seguintes procedimentos:

16.5.1 Considerando-se o Responsável Técnico apresentado na proposta técnica da empresa licitante, os projetos por ele desenvolvido, a comprovação de sua execução plena, através de Atestados emitidos pelos clientes e averbados pelo CREA, acompanhados das respectivas Certidões de Acervo Técnico (CAT), será processada a validação dos projetos de acordo com critérios especificados no item 16.2.5 e subitem 16.2.5.1, e atribuídos pontos constante na tabela abaixo:

	Item
	Tipo de Projetos
	Parâmetros para pontuação do item
	Pontuação correspondente
	Pontuação Mínima exigida
	Pontuação Máxima admitida

	1
	PROJETO EXECUTIVO DE SISTEMA DE AR-CONDICIONADO
	Proporcionalmente a cada 2.500,00 m2 de projeto executivo de sistema de ar-condicionado no mesmo conjunto arquitetônico público ou privado de pelo menos 20.000,00 m2 
	25
	50
	100


16.5.1.1 A licitante deverá apresentar a documentação comprobatória (CAT) em nome do Responsável Técnico vinculado à Equipe Técnica apresentada.

16.5.1.2 Os pontos serão atribuídos de forma proporcional aos parâmetros de pontuação considerando-se até a terceira casa decimal e desprezando-se a fração remanescente. Por exemplo, se uma licitante apresentou documentação técnica validada para 4.240,00 m2 de projeto executivo de sistema de ar-condicionado (item 01), sua pontuação neste item será 4.240/2.500=1,696 que multiplicado por 25 pontos para cada 2.500m2 dará um total de 42,40 pontos neste item.
16.5.1.3 A empresa que não atingir a pontuação mínima exigida no item 1, conforme exposto na tabela acima, será desclassificada.

16.5.1.4 Apurado o somatório de pontos para cada uma das licitantes classificadas para o julgamento da proposta técnica, serão atribuídas notas de capacidade técnicas (NCT) para as mesmas obedecendo-se os seguintes procedimentos: NCT = somatório dos pontos da licitante no item 1.
16.5.1.5 Será atribuída uma Nota de Metodologia de Trabalho (NMT) a cada uma das licitantes da seguinte maneira:

16.5.1.5.1 Será atribuída uma nota NMT = 10 para cada uma das licitantes que apresentarem a Metodologia de Trabalho, conforme descrito no item 16.2.6.

16.5.1.5.2 Será atribuída uma nota NMT = 0 para cada uma das licitantes que não apresentarem a Metodologia de Trabalho como descrito acima. 

16.5.1.5.3 A Nota Técnica (NT) da proposta será obtida dividindo-se por DEZ o resultado da soma da Nota de Capacitação Técnica (NCT), multiplicado pelo coeficiente 0,9, com a Nota da Metodologia de Trabalho (NMT), obtidos a cada quesito de avaliação:
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Onde:

NCT = Nota de Capacitação Técnica.

NMT = Nota de Metodologia de Trabalho.

16.6 Vistoria Técnica

A Licitante deverá obrigatoriamente realizar a vistoria nos locais objetos desta Licitação, onde receberá o Atestado de Vistoria (ANEXO V) com data posterior à divulgação da publicação do aviso de licitação, emitido pela Coordenação da Obra da UFABC, comprovando que o representante da licitante visitou os locais da UFABC que fazem parte do escopo desta licitação, e que se localizam na Av. Dos Estados 5001, Bairro Bangu, Santo André, SP.

16.6.1 A vistoria não será realizada de forma coletiva e deverá ser agendada com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, através do telefone (11) 4996-9898 e pelo e-mail coufabc@ufabc.edu.br. Será realizada em conjunto com um servidor habilitado pela UFABC, no local do projeto, no horário de 8:00 às 12:00 horas e 14:00 às 17:00 horas. A vistoria deverá ser realizada com antecedência mínima de 24 horas da abertura da licitação.

16.6.2 A vistoria deverá ser realizada por profissional devidamente qualificado de nível superior e com registro no CREA. Deverá ser formalmente designado pela proponente, mediante documento escrito em papel timbrado da empresa que deverá ser apresentado à CONTRATANTE por ocasião da visita.

16.6.3 Ao comparecer ao local da visita, o profissional designado deverá apresentar:

a) Cédula de identidade profissional emitida pelo CREA ou documento oficial de identidade e prova da qualificação exigida;

b) Credencial da empresa para que o atestado seja fornecido em nome dela. Essa credencial será exigida apenas nesse momento, sendo então fornecido o Atestado de Vistoria (ANEXO V);

c) Caso a vistoria seja realizada pelo proprietário ou sócio da empresa, deverá apresentar o mesmo documento especificado nos itens anteriores.

16.6.4 É vedada a realização de visita técnica por um mesmo representante para diferentes LICITANTES.

16.6.5 Será permitido o uso de máquina fotográfica durante a vistoria.

A justificativa para a exigência da vistoria técnica deve-se ao fato da Coordenação da Obra entender que a análise do local onde serão prestados os serviços é essencial para o conhecimento das peculiaridades que possam vir a influenciar nos preços ofertados pelas licitantes, com a vistoria, as licitantes não poderão alegar o desconhecimento das condições e do grau de dificuldade existentes como justificativa para se eximirem das obrigações assumidas em decorrência deste certame. Trata-se de um projeto que está sendo contratado, cujo local já se encontra executado e ocupado, com dificuldades peculiares em cada ambiente. A licitante deve ter conhecimento destas condições que não são possíveis de relatar em um Termo de Referência e considerá-la na formação do preço apresentado na Proposta de Preço.

17 PROPOSTA DE PREÇO

17.1 A Proposta de Preço, conforme modelo constante no ANEXO II deverá preencher obrigatoriamente os seguintes requisitos:

17.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, impressa em papel timbrado da licitante, com todas as páginas do corpo principal e de seus anexos devidamente numeradas e rubricadas com assinatura na última folha, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, em linguagem clara, objetiva e que não dificulte a exata compreensão de seu enunciado, constando como data o dia fixado para entrega dos envelopes à Comissão Especial de Licitação.

17.1.2 Conter declaração expressa de que no preço estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, demais despesas de qualquer natureza que se fizerem indispensáveis à perfeita execução do objeto da licitação.

17.1.3 Apresentar preço global por todos os serviços solicitados, especificando-se também o preço unitário de cada um dos serviços, projetos ou grupos de projetos complementares agrupados conforme modelo e observações constantes no ANEXO II. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, Real (R$), em algarismo e por extenso.

17.1.4 Em caso de divergência entre os valores parciais e totais constantes da proposta da licitante, prevalecerão:
a) entre o preço global das planilhas Orçamentária Sintética, para a carta de apresentação da PROPOSTA DE PREÇOS prevalecerá o primeiro; 

b) entre valores grafados em algarismos e por extenso, prevalecerá o valor por extenso.

c) no caso de erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente, o produto será retificado, mantendo-se inalterado o preço unitário e a quantidade;

d) no caso de erro de adição, a soma será retificada, mantendo-se inalteradas as parcelas
17.1.4.1 Todos os valores descritos na proposta de preço serão aferidos e os cálculos serão refeitos com base na correção apresentada acima, a fim de garantir o menor preço global:

17.1.4.2 Os preços acima referidos devem ser completos, computando todos os custos necessários para a prestação dos serviços objetos desta licitação, bem como todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, cópias, seguros, deslocamentos de pessoal, transportes, despesas com ART e quaisquer outras taxas, custas ou emolumentos que incidam ou venham a incidir sobre os serviços, além de todos os custos indiretos (BDI), incluindo despesas indiretas administrativas, administração central, lucros e imprevistos.

17.1.4.3 Todo e qualquer serviço complementar, visando à entrega dos projetos em perfeitas condições de encaminhamento ao procedimento de licitação para construção, deverão ser previstos e executados pelo Contratado, sempre de acordo com a legislação municipal, estadual e federal e normas da ABNT, instruções do Corpo de Bombeiros e outras Normas necessárias à concepção dos projetos.

17.1.5 Declaração da licitante de que o prazo de validade da Proposta de Preço será de 90 (noventa) dias úteis a partir da data da entrega da proposta. Decorrido este prazo, não ocorrendo convocação para a contratação, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.

17.1.6 Declaração de Elaboração Independente de Proposta, de que trata a Instrução Normativa nº. 02, de 16 de setembro de 2009, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, conforme Modelo ANEXO VIII sob pena de desclassificação da sua proposta.

17.1.7 Cronograma Físico-Financeiro compatível com o prazo de execução definido pela UFABC (conforme ANEXO III). O prazo total para a conclusão dos serviços não poderá ser superior a 4 (quatro) meses, contados da data de publicação do contrato. O prazo máximo para o Projeto Básico e o Projeto Executivo está definido no ANEXO III – Cronograma Físico-Financeiro, contados consecutivamente a partir da data de emissão da Ordem de Serviço. Os prazos para as análises da UFABC e das revisões estão contemplados nos 4 meses de projeto.

17.1.7.1 Do Cronograma Físico-Financeiro deverá constar, em cada mês:

1. O valor total do mês, já incluído o BDI, monetário e percentual, que é o somatório das etapas;

2. O valor global do mês, que é o valor total do mês acrescido do BDI;

3. O valor acumulado até o mês, monetário e percentual.

17.1.7.2 O Cronograma Físico-Financeiro deverá ser, obrigatoriamente, compatível com o prazo de execução proposto pela licitante e com o Orçamento Detalhado apresentado, tanto no que se refere aos itens quanto aos valores.

17.1.8 Deverá constar na proposta de preço o nome completo da Empresa, seu endereço, o nome do Banco, da Agência, Conta Corrente, o número do CNPJ e a assinatura do responsável (em concordância com os dados informados na habilitação).

17.1.9 Conter Orçamento Detalhado e planilha de cálculo do BDI, conforme modelo descrito no ANEXO IV, que deverá discriminar todos os projetos e serviços a serem executados, contendo os preços unitários de todos os itens, preço total e preço global final (preço total para execução do objeto da presente licitação acrescido de todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, cópias, seguros, deslocamentos de pessoal e quaisquer outras taxas, custas ou emolumentos que incidam ou venham a incidir sobre os serviços, além de todos os custos indiretos, incluindo despesas indiretas administrativas, administração central, lucros e imprevistos, em concordância com a planilha demonstrativa do cálculo de Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) conforme sugerido no ANEXO IV, que atenda aos seguintes requisitos:

a) expressar em Reais (R$) os valores monetários, sem fracionários de centavos;

b) apresentar os quantitativos e resultados de todas as operações com apenas duas casas decimais, desprezando as demais;

c) expressar a planilha de cálculo de BDI em percentual.

17.1.10 A licitante deverá elaborar o seu Orçamento Detalhado com base nesta licitação e seus anexos, utilizando como ponto de partida a Data-Base: Junho/2013, e preencher o ANEXO II – Modelo de Proposta de Preço, sendo de sua exclusiva responsabilidade o levantamento de serviços, de quantitativos, dos custos e tudo mais que for necessário para o cumprimento total das obrigações decorrentes da execução do objeto desta licitação. Durante a execução dos projetos, a licitante vencedora não poderá alegar eventuais erros de quantitativos ou omissões de serviços no seu Orçamento Detalhado para justificar aditivos contratuais.

17.1.11 As propostas deverão obedecer rigorosamente aos termos deste Termo de Referência e seus Anexos, não sendo consideradas aquelas que apresentarem serviços que não correspondam às características específicas solicitadas, ou que estabeleçam vínculo com a proposta de outra licitante.

17.2 O preço global máximo admitido pela UFABC é o previamente estimado, a ser divulgado nos termos da legislação vigente, não se admitindo proposta com preço global superior ao preço global máximo.
17.2.1 Sendo itens de maior relevância, não se admitirá proposta com preços de cada fase superiores aos contidos na Proposta de Preço de referência (ANEXO III).

17.3 Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a proposta apresentada, seja quanto ao preço, prazos de execução, forma de pagamento ou outra condição que importe em modificação dos termos originais.

17.4 Será atribuída uma Nota de Preço (NP) para cada licitante calculada da seguinte forma: à proposta válida com menor preço será atribuída a nota máxima 10 (dez); para as demais propostas será utilizada a seguinte fórmula:

  

NP = (MPr/Pr) X 10,

Onde: 
 
NP: Nota de Preço
MPr: Menor Preço entre as propostas válidas 
Pr: Preço da Proposta em Análise
 
17.5 O valor numérico acima referido será calculado com três casas decimais desprezando-se a fração remanescente.

17.6 Considerando que se trata de um serviço predominantemente intelectual, cujo resultado implicará diretamente no valor global da contratação da futura obra para execução do sistema de ar-condicionado; considerando que o valor do projeto corresponde a apenas cerca de 4 a 10% do valor da obra e que um projeto bem elaborado por uma empresa competente refletirá em uma economia para o erário público no momento da execução da obra, com melhor aproveitamento dos espaços físicos, melhor distribuição espacial dos ambientes, economia no custeio devido à facilidade de manutenção e redução no consumo energético por consequência da qualidade do projeto; o valor da Nota Final atribuída à Licitante será obtido considerando 70% da Nota Técnica e 30% da Nota de Preço, conforme a fórmula a seguir:

NF = (0,7 x NT) + (0,3 x NP), 

Onde: 

NF: Nota Final

NT: Nota Técnica

NP: Nota de Preço

18 UNIDADE DE MEDIDA

18.1 A unidade de medida adotada é o SERVIÇO, pois os elementos que compõem as diversas etapas dos projetos são recebidos em unidades distintas e em fases separadas dependendo inclusive da aprovação de concessionárias e outros órgãos da Administração Pública.

19 MEDIDAS ACAUTELADORAS

19.1 Consoante o artigo 45, da Lei N.º 9.784, de 29 de janeiro de 1999, a Administração Pública poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.

20 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Constituem obrigações da CONTRATADA:

20.1 Estar em situação devidamente comprovada de regularidade no SICAF. Entregar um serviço de qualidade, na situação solicitada e dentro do prazo estipulado;

20.2 Executar os serviços de acordo com as exigências constantes do Termo de Referência e seus Anexos, com qualidade, na situação solicitada e dentro do prazo estipulado, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;

20.3 Cumprir todas as orientações da CONTRATANTE, por meio do Fiscal do Contrato, para o fiel desempenho das atividades específicas; 

20.4 Fornecer os materiais, equipamentos, acessórios, componentes e demais elementos necessários à elaboração dos projetos.

20.5 Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE, encarregada de acompanhar a execução dos serviços, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas; 

20.6 Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer anormalidade observada em virtude da prestação dos serviços; 

20.7 Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE, de forma clara, concisa e lógica, cujas reclamações se obrigam prontamente a atender;

20.8 Atender, de forma imediata, as solicitações de substituições de profissionais, quando comprovadamente inadequados para a prestação dos serviços contratados;

20.9 Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de que venham a ser vítimas os seus empregados em serviço, cumprindo todas as suas obrigações quanto às leis trabalhistas e previdenciárias;

20.10 Responder por danos e desaparecimentos de bens materiais e avarias que venham a ser causadas por seus empregados ou prepostos à CONTRATANTE ou a terceiros, desde que fique comprovada sua responsabilidade, não se excluindo ou se reduzindo esta em virtude do acompanhamento realizado pela CONTRATANTE, de acordo com o art. 70, da Lei nº. 8.666/93;

20.11 Recrutar em seu nome e sob sua inteira responsabilidade, os empregados necessários à perfeita execução dos serviços, cabendo-lhe todos os pagamentos, inclusive dos encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e fiscais previstos na legislação vigente e de quaisquer outros, em decorrência de sua condição de empregadora, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE;

20.12 Fornecer aos empregados vale-alimentação/refeição e vale-transporte, de acordo com o horário de trabalho, e qualquer outro benefício que se torne necessário ao bom e completo desempenho de suas atividades;

20.13 Arcar com as reclamações levadas ao seu conhecimento por parte da fiscalização do CONTRATO, cuidando imediatamente das providências necessárias para a correção, evitando repetição dos fatos;

20.14 Manter, durante a vigência do CONTRATO, as condições de qualificação e habilitação necessárias para a contratação com a Administração Pública, apresentando, sempre que exigidos, os comprovantes de regularidade fiscal, jurídica, técnica e econômica;

20.15 Cumprir o disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz e apresentar declaração conforme ANEXO VIII;

20.16 Responsabilizar-se por todas as despesas com a execução dos serviços;

20.17 A execução dos serviços deverá ser realizada por funcionários treinados, profissionalmente habilitados e, quando em visitas às obras do câmpus, deverão estar devidamente equipados com os Equipamentos de Proteção Individual (EPI) adequados para o serviço; 

20.18 Executar os serviços em dia e hora previamente combinados com a CONTRATANTE;

20.19 Iniciar a execução do serviço em até 3 (três) dias corridos contados a partir da assinatura do CONTRATO ou da solicitação da CONTRATANTE;

20.20 Responsabilizar-se civilmente pelos danos causados diretamente à Universidade Federal do ABC ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do serviço, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE;

20.21 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do serviço; 

20.22 Utilizar, na execução do objeto, somente pessoal em situação trabalhista, previdenciária e securitárias regulares, bem como observar as normas que dispõem sobre segurança e medicina do trabalho, assim como as de boa conduta profissional, quando nas instalações da CONTRATANTE;

20.23 A CONTRATADA é responsável pela análise e estudos dos elementos técnicos fornecidos pela CONTRATANTE para a execução dos serviços, não se admitindo, em nenhuma hipótese, a alegação de ignorância de tais documentos. Caso a CONTRATADA constate quaisquer discrepâncias, omissões ou erros, inclusive qualquer transgressão às normas técnicas, regulamentos ou leis em vigor, deverá comunicar o fato, por escrito, à CONTRATANTE para que tais defeitos sejam sanados. 

20.24 Aceitar, nas mesmas condições da proposta, alterações no projeto, detalhes e/ou especificações que a CONTRATANTE resolva efetuar, bem como as supressões e acréscimos no objeto deste descritivo, de conformidade com o limite estabelecido na Lei nº. 8.666/93. Se das alterações por iniciativa da Universidade Federal do ABC resultar aumento de custos para a CONTRATADA, serão estes cobertos pela CONTRATANTE. Ao contrário, se resultar em diminuição dos custos, serão estes deduzidos proporcionalmente do valor; 

20.25 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações técnicas da ABNT, observando, quando couber, a legislação da Prefeitura de Santo André. 

20.26 Realizar supervisão permanente dos serviços, de modo a obter uma operação correta e eficaz; 

20.27 Atender aos chamados da CONTRATANTE, no prazo de 24 horas, para fins de correção quanto a defeitos observados dentro do prazo do recebimento provisório. Em casos urgentes, o atendimento deverá ser imediato;

20.28 A CONTRATADA é responsável por resolver problemas relacionados com eventuais incorreções e incompatibilidades entre os projetos entregues e submeter a solução à aprovação da fiscalização. É responsável também pela verificação da correção das medições desses serviços.

20.29 Fornecer toda a mão-de-obra, materiais e equipamentos inerentes à prestação dos serviços.

20.30 Comunicar à fiscalização da CONTRATANTE, no prazo máximo de 2 (dois) dias que antecedem o prazo de vencimento do inicio da prestação do serviço, os motivos que impossibilitem o seu cumprimento;

20.31 Mobilizar equipe técnica especializada, com todos os materiais e equipamentos necessários ao desenvolvimento dos serviços;

20.32 Promover às suas custas todas as mobilizações de equipamentos que se fizerem necessárias;

20.33 Entregar os serviços objeto do presente CONTRATO dentro do prazo estabelecido no cronograma físico-financeiro, com qualidade e pelo preço constante em sua proposta e de acordo com as especificações do Termo de Referência e seus anexos;

20.34 Obter todas as licenças, aprovações e franquias necessárias aos serviços que contratar, pagando os emolumentos e as taxas prescritas e obedecendo às leis, aos regulamentos e às posturas referentes aos serviços e à segurança pública. Cumprir as formalidades, tais como o atendimento a “comunique-se”, e arcar com multas porventura impostas pelas autoridades, desde que tenha dado causa.

20.35 Participar, inclusive com a equipe técnica contratada, de todas as reuniões e eventos em que for solicitada a presença pela CONTRATANTE, visando à definição de projetos. Apresentar, quando solicitada pela CONTRATANTE, o Projeto Básico ou o Projeto Executivo em qualquer fase em que se encontrem.

21 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Além das obrigações provenientes da Lei nº. 8.666/93, é de incumbência da CONTRATANTE:

21.1 Acompanhar e fiscalizar a execução do CONTRATO, por meio de servidor especialmente designado pela CONTRATANTE, nos termos do art. 67 da Lei Nº. 8.666/93, exigindo seu fiel e total cumprimento;

21.2 Verificar a regularidade de recolhimento dos encargos sociais antes de cada pagamento;

21.3 Efetuar à CONTRATADA os pagamentos nas condições estabelecidas neste instrumento;

21.4 Propiciar todas as facilidades que lhe couberem ou forem possíveis para que os serviços sejam executados na forma estabelecida neste Termo de Referência e no respectivo CONTRATO;

21.5 Fornecer, quando detiver, outros elementos que se fizerem necessários à compreensão dos "Documentos Técnicos" e colaborar com a CONTRATADA, quando solicitada, no estudo e interpretação dos mesmos;

21.6 Garantir o acesso da CONTRATADA e de seus prepostos a todas as informações relativas à execução dos serviços;

21.7 Exercer, por seu representante, acompanhamento e fiscalização sobre a execução dos serviços, anotando as ocorrências em livro próprio, dando ciência ao Supervisor da CONTRATADA e determinando sua imediata regularização;

21.8 Comunicar ao representante da CONTRATADA qualquer descumprimento de obrigações e responsabilidades previstas neste Termo de Referência e no respectivo CONTRATO, determinando as medidas necessárias à sua regularização;

21.9 Solicitar, a qualquer momento, a substituição de funcionário da CONTRATADA que, a seu critério, for considerado inconveniente ou incompatível com o trabalho; 

21.10 Notificar, por escrito, à CONTRATADA a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para sua correção; 

21.11 Não permitir que os empregados da CONTRATADA executem tarefas em desacordo com as condições pré-estabelecidas;

21.12 Verificar a regularidade da CONTRATADA junto ao Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores – SICAF, mediante consulta “on-line”, antes de cada pagamento.

22 EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
22.1 A execução deste serviço será acompanhada e fiscalizada por representante da CONTRATANTE especialmente designado pela autoridade CONTRATANTE, doravante denominado “Fiscal do Contrato”.

22.2 Quando necessário, o Fiscal do Contrato poderá ser assessorado por empresa especializada a ser contratada para esse fim.

22.3 A fiscalização será exercida no interesse da CONTRATANTE e não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica co-responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.

22.4 O acompanhamento e a fiscalização da execução do CONTRATO consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do CONTRATO, devendo ser exercidos por um representante da Administração, especialmente designado na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666/93 e do art. 6º do Decreto nº 2.271/97.

22.5 A execução dos contratos será acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos:

a) os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de execução e da qualidade demandada;

b) a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;

c) a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;

d) o cumprimento das demais obrigações decorrentes do CONTRATO; e

22.6 O Fiscal do Contrato promoverá o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

22.7 Quaisquer exigências da CONTRATANTE e seus representantes, inerentes ao fiel cumprimento do objeto do CONTRATO, deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA. 

22.8 Os serviços deverão ser entregues, mediante recibo, ao fiscal do Contrato, na Fundação Universidade Federal do ABC, na Coordenação da Obra do Câmpus Santo André, de acordo com o constante do Cronograma Físico-Financeiro.

22.9 Após a assinatura do CONTRATO será promovida uma reunião inicial, a qual será devidamente registrada em ata, para dar inicio à execução dos serviços, onde serão feitos os esclarecimentos das obrigações contratuais, devendo estar presentes os técnicos responsáveis pela elaboração dos anexos do Termo de Referência, o Fiscal ou gestor do Contrato, os técnicos da área requisitante – Coordenação da Obra do Câmpus Santo André, o preposto da empresa – Coordenador do Projeto e Responsável Técnico que executarão os serviços contratados.

22.10 A CONTRATANTE estabelecerá reuniões periódicas com a CONTRATADA no início e no final de cada fase, e intermediárias, quando necessário, a fim de garantir a qualidade da execução e o domínio dos resultados e processos já desenvolvidos por parte do corpo técnico. Quando necessário, a CONTRATANTE convocará a CONTRATADA para participar de reuniões com dirigentes, professores e funcionários da UFABC a fim de definir as propostas e soluções do projeto. Tais reuniões objetivam o conhecimento das necessidades específicas dos ambientes contemplados neste projeto, bem como outras áreas projetadas, possibilitando a elaboração do projeto fidedigno a estas necessidades, a fim de evitar ou minimizar readequações futuras.

22.11 Para fins de pagamento, será considerado:

a) Item – identificação de cada tipo de serviço a ser executado, representado por barras horizontais do cronograma;

b) Etapa – a parcela mensal de execução prevista para cada item, será mensurada de acordo com a quantidade de unidade de medida realizada;

c) Fase – o conjunto das diversas etapas previstas para execução em cada período, representada por colunas do cronograma, sendo as duas fases:

- Fase 1: PROJETO BÁSICO; e

- Fase 2: PROJETO EXECUTIVO.

22.12 Em caso de conformidade, o Fiscal do Contrato informará à CONTRATADA a aceitação da etapa e autorizará a emissão dos documentos de cobrança.

22.13 No caso dos serviços não estarem em conformidade com o CONTRATO, o Fiscal impugnará as respectivas etapas, discriminando, as irregularidades encontradas e providenciará a imediata comunicação dos fatos à autoridade competente e à CONTRATADA, ficando esta, com o recebimento do relatório, cientificada da obrigação de sanar as irregularidades apontadas e de que estará, conforme o caso, passível das sanções cabíveis.

22.14 À CONTRATADA caberá sanar as falhas apontadas, submetendo as etapas impugnadas à nova verificação do Fiscal do Contrato, sem prejuízo ao prazo final estabelecido de quatro meses, sob pena de aplicação das sanções cabíveis por atraso de entrega do objeto contratual.

22.15 A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte os serviços entregues, se em desacordo com os termos deste Termo de Referência.

22.16 Os serviços objeto desta licitação serão executados por engenheiro(s), ou profissionais devidamente habilitado(s) para o exercício da profissão pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA e indicados pela CONTRATADA como integrantes da Equipe Técnica.

22.17 Somente será admitida a substituição de qualquer dos profissionais ou empresas subcontratadas indicados como integrantes da Equipe Técnica, e cuja capacitação e experiência tenha contribuído para a classificação da licitante, por outro com capacitação e experiência devidamente comprovadas, equivalente ou superior à do profissional substituído. A proposta de substituição de profissional deverá ser feita por escrito, fundamentada e instruída com as provas necessárias à comprovação da situação que se apresenta, e incluirá a indicação do novo profissional com o respectivo acervo técnico, e acompanhada da baixa da ART do profissional que está sendo substituído. Para a sua efetivação, a proposta de substituição deverá ser apreciada e aprovada pela CONTRATANTE.

22.18 Os integrantes da Equipe Técnica indicada pela CONTRATADA que no decorrer da execução dos serviços se tornarem impedidos de continuar sua atividade em face de fatos imprevistos, licença médica de longa duração, demissão ou outros e, ainda, aqueles que se mostrarem inaptos na condução de suas atividades, seja por falta de conhecimento técnico, não participação efetiva na condução dos trabalhos, falta de interesse pelo trabalho, etc, deverão ser substituídos pela CONTRATADA.

22.19 Salvo por caso fortuito ou força maior, a eventual substituição de profissional de que trata este subitem não poderá, em nenhuma hipótese, ser alegada como motivo para a alteração de quaisquer das condições contratuais, particularmente dos prazos.

22.20 Todos os projetos e serviços mencionados neste Termo de Referência e seus Anexos serão executados sob responsabilidade pessoal, direta e exclusiva da CONTRATADA, resguardada a responsabilidade técnica dos profissionais envolvidos em cada atividade.

22.21 Subcontratações

22.21.1  Sem prejuízo das suas responsabilidades contratuais e legais, a CONTRATADA poderá, durante a execução do CONTRATO, subcontratar parte dos serviços limitando-se a 30% do total do escopo contratual. Não poderá ser subcontratada a Coordenação do Projeto.

22.21.2  As empresas subcontratadas para a execução dos serviços especializados deverão estar devidamente inscrito no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA, com habilitação compatível com a função que será desempenhada. Em caso de subcontratação de profissionais autônomos, estes deverão apresentar certidão de registro de pessoa física emitida pelo CREA, com validade na data de recebimento dos documentos de habilitação e classificação, onde conste atribuição compatível com a área de atuação indicada pela licitante.

22.21.3  A execução de serviços que exijam responsabilidade técnica somente poderá ser atribuída a profissionais ou empresas de engenharia devidamente registrados no CREA e com qualificação técnica compatível com o item que pretenda executar.

22.21.4  Qualquer subcontratação deverá ser previamente autorizada pela Coordenação da Obra que possui a prerrogativa de não aceitar a subcontratação mediante justificativa.

22.21.5 Será admitida a subcontratação se previamente aprovada pela FISCALIZAÇÃO, devendo a empresa indicada pela licitante contratada, antes do início da realização dos serviços, apresentar documentação que comprove sua habilitação jurídica, regularidade fiscal, trabalhista e a qualificação técnica necessária, nos termos previstos neste Edital;

22.21.6 somente será permitida a SUBCONTRATAÇÃO de qualquer um dos serviços que se prestou para a comprovação de capacitação técnico-profissional e técnico-operacional da empresa licitante, caso a(s) subcontratada(s) comprove(m) possuir os mesmos atestados de qualificação técnica, específicos da área, exigidas da contratada e condicionada à autorização da UFABC;

22.21.7 A subcontratação de que trata esta cláusula não exclui a responsabilidade do contratado perante a UFABC quanto à qualidade técnica da obra ou do serviço prestado.

23 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

23.1 Será exigida a prestação de garantia pela Adjudicatária, como condição a assinatura do contrato, no percentual de 5% (cinco) por cento do valor total do contrato, optando por uma das seguintes modalidades:

23.1.1 caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;

23.1.2 seguro – garantia; ou

23.1.3 fiança bancária.

24 DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

24.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 12.462/2011 e da Lei n. 8666/1993, a CONTRATADA que:

24.1.1 Atrasar injustificadamente a execução do contrato;

24.1.2 Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

24.1.3 Fraudar a licitação ou praticar atos fraudulentos na execução do contrato;

24.1.4 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal;

24.1.5 Der causa à inexecução total ou parcial do contrato.

24.2 A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

24.2.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

24.2.2 Multa de:

a) de 1% (um por cento) por dia de atraso na entrega dos serviços, calculada sobre o valor total das etapas não concluídas até o término do prazo de execução, limitada a 10% do mesmo valor;
b) de 10% (dez por cento) do valor total do contrato, em caso de não atendimento a qualquer alteração solicitada pelos órgãos competentes;
c) de 10% (dez por cento) do valor total do contrato, em caso de não participação dos profissionais indicados para compor a Equipe Técnica na condução efetiva de suas atividades;
d) de 2% (dois por cento) sobre o valor dos serviços não executados, no caso de inexecução parcial do contrato; 

e) de 2% (dois por cento) sobre o valor total do Contrato, por infração a qualquer cláusula ou condição do contrato não especificada nas alíneas ‘a’, ‘b’, ‘c’, e ‘d’ deste inciso, aplicada em dobro na reincidência;
f) de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral da Administração, motivado por culpa da CONTRATADA, não se eximindo a mesma das demais sanções cabíveis; 
24.2.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Fundação Universidade Federal do ABC, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

24.2.4 Impedimento de licitar e contratar com a União, com o consequente descredenciamento do SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos;
24.2.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados;

24.2.6 A sanção de multa pode ser aplicada juntamente com as demais sanções previstas. 

24.3 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, incisos III e IV, da Lei n. 8.666/1993, a Contratada, empresas ou profissionais que, em razão do contrato:

24.3.1 Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

24.3.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetos da licitação;

24.3.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
24.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n.12.462/2011 e, subsidiariamente, na Lei n. 9.784/1999.

24.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

24.6 O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 10 (dez) dias corridos a contar do recebimento da notificação.

24.7 Se a multa não for paga será descontada da garantia do contrato ou será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for oc aso, será inscrita em Dívida Ativa e cobrada administrativamente e/ou judicialmente.

24.8 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e no CGU-PJ, quando for o caso.  
25 DO PAGAMENTO

25.1 Conforme medição das etapas estabelecidas no Cronograma Físico-financeiro – ANEXO III, mediante a aceitação dos serviços pelo Fiscal do Contrato da UFABC.

25.2 O prazo para pagamento será de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data da apresentação da Nota Fiscal, com o devido “atesto” pelo Fiscal do Contrato, juntamente com a apresentação dos critérios de aferição de resultados estipulados.

25.2.1 Será comprovada a regularidade fiscal, constatada através de consulta "on-line" ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, ou na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei 8.666/93, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento;

25.2.2 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à aquisição, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE;

25.3 Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação aplicável; 

25.3.1 Quanto ao imposto sobre serviço de qualquer natureza (ISSQN), será observado o disposto na lei complementar nº. 116/2003 e legislação municipal aplicável.

25.4 A CONTRATADA, quando contribuinte regularmente inscrito no SIMPLES NACIONAL, nos termos da LC nº. 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária do subitem anterior. No entanto o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar;

25.5 O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela CONTRATADA ou por outro meio previsto na legislação vigente;

25.6 Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento;

25.7 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, e após instrução com as justificativas e motivos, e ser submetidos à apreciação da autoridade superior competente, que adotará as providências para verificar se é ou não caso de apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratório proporcionais ao dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes formulas:

I=(TX/100)    

       365 
EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

25.8 A seu critério, a CONTRATANTE poderá utilizar valores devidos à CONTRATADA, por ocasião da execução contratual, para cobrir eventuais dívidas decorrentes de imposição de multa por violação de cláusulas do CONTRATO pela CONTRATADA. 

25.9 Serão retidos na fonte, e recolhidos ao Tesouro Nacional, os tributos e contribuições de competência da União incidentes sobre os pagamentos efetuados, utilizando-se as alíquotas previstas para o tipo de serviço objeto desta licitação, conforme Instrução Normativa SRF nº 480, de 15/12/2004, publicada no DOU de 29/12/2004. Da mesma forma, serão retidos na fonte os valores devidos a título de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), quando a sede da CONTRATADA situar-se em município cuja legislação tributária preveja tal retenção.

26 DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

26.1 A CONTRATADA deverá executar o objeto do CONTRATO da forma e nos prazos discriminados no Cronograma Físico-Financeiro.

26.2 O Cronograma Físico-Financeiro deverá representar o desenvolvimento previsto para a execução total dos serviços em relação ao tempo, observado o prazo de execução proposto pela licitante, itens, etapas, fases, seus respectivos preços e pagamentos por parte da UFABC.

26.3 O Cronograma Físico-Financeiro deverá ser obrigatoriamente compatível com o prazo de execução proposto pela licitante e com o orçamento detalhado apresentado, tanto no que se refere aos itens, quanto aos valores.

26.4 O percentual atribuído para cada etapa dos serviços deverá ser coerente com a complexidade e a interdependência dos serviços, refletindo a proporcionalidade e sequencia das etapas em relação ao total do item.

26.5 O prazo total para a conclusão dos serviços não poderá ser superior a 04 (quatro) meses, contados da data da emissão da Ordem de Serviço pela Coordenação da Obra. O prazo máximo para o, Projeto Básico e o Projeto Executivo está definido no ANEXO III – Cronograma Físico Financeiro.

26.6 Os prazos para análises da UFABC e revisões já estão contemplados no período definido pelo Cronograma Físico-Financeiro. 

26.7 Serão descontados do prazo contratual de execução os atrasos eventualmente ocasionados por responsabilidade da Administração, bem como aqueles oriundos de caso fortuito e/ou de força maior.

26.8 O prazo de recebimento provisório será de até 10 (dez) dias úteis a partir da entrega do serviço, ao final de cada fase, para efeito de verificação da sua conformidade com as especificações constantes na proposta e no Termo de Referência.

26.9 O prazo de recebimento definitivo, após a verificação da conformidade com as especificações constantes no Edital e na proposta, e sua consequente aceitação, que se dará em até 10 (dez) dias úteis após o recebimento provisório.

26.10 Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento no dia do esgotamento do prazo. 

26.11 Para o recebimento definitivo será necessária a comprovação da apresentação de todos os projetos, conforme necessário, nos órgãos competentes para aprovação, mediante certidão de protocolo e na forma exigida em normas legais vigentes.

26.12 Para o recebimento definitivo poderá ser realizada vistoria dos serviços, e se constatada a inadequação do objeto aos termos do CONTRATO, o Servidor ou a Comissão de Recebimento Definitivo lavrará relatório de verificação circunstanciado, no qual relatará o que houver constatado e, se for o caso, juntará orçamento das despesas que se fizerem necessárias para corrigir ou refazer os serviços, no todo ou em parte, dirigindo-o à autoridade CONTRATANTE, que adotará as medidas cabíveis.

26.13 O termo de recebimento não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pela perfeita adequação dos projetos elaborados, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades ou incompatibilidades detectadas posteriormente.

27 DA AUTORIA E PROPRIEDADE DOS SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS

27.1 A CONTRATADA, por este instrumento, declara ser a autora dos projetos a serem apresentados em decorrência deste CONTRATO e cede e transfere, para a construção, ampliação, adequação, seus direitos patrimoniais de autora à UFABC, bem como a utilização dos projetos, que poderão eventualmente ser adaptados ou revisados, para implantação no mesmo local ou em outros campi e terrenos destinados à instalação ou ampliação de unidades da UFABC, de acordo com o Artigo 111 da Lei 8.666/1993.

27.2 Por essa cessão, passam à UFABC, por definitiva transferência, todos os direitos e faculdades que no seu conjunto constituem o direito patrimonial sobre os projetos realizados, em todos os seus aspectos, manifestações e aplicações diretas ou indiretas, modificações, adaptações, extensões e aplicações que forem necessárias para o exercício dos direitos cedidos, a exclusivo arbítrio da UFABC.

27.3 É proibido à Contratada a utilização dos direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do Contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, sem prévia e expressa autorização da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

27.4 Os projetos básico e executivo ou documentos elaborados ou copiados pela CONTRATADA em decorrência deste CONTRATO, serão de propriedade exclusiva da UFABC.

27.5 Fica assegurado à CONTRATADA o direito de conservar em seus arquivos, os registros e as cópias dos documentos acima referidos exclusivamente para fins de consulta interna.

28 CONSIDERAÇÕES FINAIS

28.1 O processo de elaboração dos projetos objeto deste CONTRATO será gerenciado pela Coordenação da Obra do Câmpus Santo André ou por equipe contratada e supervisionada por ela, para esta finalidade. Esta Coordenação será responsável pela análise técnica e aprovação dos serviços e projetos, bem como pelo levantamento de informações complementares necessárias ao completo desenvolvimento dos trabalhos.

28.2 A Coordenação da Obra desempenhará também o papel de interlocução entre a direção e a comunidade acadêmica da UFABC e a empresa vencedora do certame, e promoverá, quando necessário, reuniões técnicas entre os dirigentes e docentes da universidade e os técnicos responsáveis pela elaboração dos projetos, para discussões e esclarecimentos sobre soluções e sistemas adotados na concepção e detalhamento dos projetos licitados.

28.3 Os serviços e projetos deste CONTRATO serão desenvolvidos de acordo com as etapas e prazos estabelecidos no cronograma físico-financeiro, ANEXO III deste Termo de Referência.

Santo André, 21 de junho de 2013.

Arq. GUILHERME SOLCI MADEIRA

Coordenador da Obra do Câmpus Santo André

Portaria nº 876 de 14/11/2012

SIAPE 1695336

De acordo,

Profª. Dr. ROSANA DENALDI

Pró-Reitora - PROPLADI

SIAPE 1671277


ANEXO Ii – Modelo DE PROPOSTA DE PREÇO
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

A empresa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ., inscrita no CNPJ no . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ., CREA . . . . . . . . ..situada na . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ., nº . . . . . . Bairro . . . . . . . . . . . . . . , município de . . . . . . . . . . . . . . . , telefone (. . . ) . . . . . . . . . . , por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ., portador(a) da Carteira de Identidade nº . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . e do CREA nº . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , DECLARA a sua Proposta de Preço para a ELABORAÇÃO DOS PROJETOS BÁSICO E EXECUTIVO DE AR-CONDICIONADO E SISTEMA DE VENTILAÇÃO DO CÂMPUS SANTO ANDRÉ.

	 
	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
	VALOR UNITARIO DO ITEM/FASE R$
	PESO DO ITEM

%
	PESO DO SUBTOTAL

           %
	UNIDADE DE MEDIDA
	VALOR DA UNIDADE DE MEDIDA R$

	
	
	 
	
	
	
	

	Fase 1
	PROJETO BÁSICO
	 
	 
	 
	 
	 

	Item 1.1
	Relatório de Vistoria
	R$
	%
	-
	relatório
	-

	Item 1.2
	Relatório com as Alternativas de Projeto
	R$
	 %
	-
	relatório
	-

	Item 1.3
	Projeto Básico
	R$
	%
	-
	m2
	R$

	Item 1.3.1
	Memorial Descritivo do Projeto
	R$
	-
	 %
	memorial
	-

	Item 1.3.2
	Memória de Cálculo do Projeto
	R$
	-
	 %
	memorial
	-

	Item 1.3.3
	Caderno de Encargos e Critérios de Medição
	R$
	-
	 %
	caderno
	-

	Item 1.3.4
	Planilha de Quantidades
	R$
	-
	 %
	planilha
	-

	Item 1.3.5
	Projeto do Sistema de Ar-Condicionado e Sistema de Ventilação, na escala 1:75
	R$
	-
	 %
	m2
	R$

	SUBTOTAL PARA O PROJETO BÁSICO
	R$
	%

	
	
	 
	
	
	
	

	Fase 2
	PROJETO EXECUTIVO
	 
	 
	 
	 
	 

	Item 2.1
	Projeto Executivo
	R$
	%
	- 
	m2
	R$

	Item 2.1.1
	Memorial Descritivo do Projeto
	R$
	-
	 %
	memorial
	-

	Item 2.1.2
	Memória de Cálculo do Projeto
	R$
	-
	 %
	memorial
	-

	Item 2.1.3
	Caderno de Encargos e Critérios de Medição
	R$
	-
	 %
	caderno
	-

	Item 2.1.4
	Planilha de Quantidades
	R$
	-
	 %
	planilha
	-

	Item 2.1.5
	Projeto do Sistema de Ar-Condicionado e Sistema de Ventilação, na escala 1:75
	R$
	-
	 %
	m2
	R$

	Item 2.1.6
	Compatibilização do Projeto Básico
	R$
	-
	 %
	relatório
	-

	Item 2.1.7
	Cronograma Físico da Obra
	R$
	-
	 %
	cronograma
	-

	SUBTOTAL PARA O PROJETO EXECUTIVO
	R$
	%

	
	
	 
	
	
	
	

	VALOR TOTAL 
	R$
	%


OBS.: 1. Os valores das unidades de medida para cada item acima serão utilizados para os pagamentos ao fim das etapas mensais, depois de verificadas pela equipe técnica da UFABC a quantidade de unidades unitárias realizadas.

2. O valor do BDI não deve estar destacado a parte na Proposta Final, mas no valor total desta deverá estar incluído o valor do BDI, devendo ser apresentado o cálculo do BDI em documento separado, conforme Modelo ANEXO IV. 

PREÇO GLOBAL: R$

PREÇO GLOBAL POR EXTENSO: (. . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ). 

PRAZO PARA ENTREGA DOS PROJETOS COMPLETOS: . . . . . . . . . . . . (por extenso) dias consecutivos a partir da data de assinatura do contrato.

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA (mínimo 90 dias):  . . . . . . . .. . . . . . . . . (por extenso)

................................................................................

Data

..................................................................................

Representante legal
ANEXO III: CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO
O CRONOGRAMA ESTÁ SENDO DISPONIBILIZADO, JUNTAMENTE COM ESTE EDITAL, DE DUAS FORMAS: CÓPIA IMPRESSA NO AEXO III E ARQUIVO COM A PLANILHA A SER PREENCHIDA PELA EMPRESA (ARQUIVO ANEXO EM SEPARADO)  

[image: image2.emf]CONTRATAÇÃO DE PROJETO DO AR-CONDICIONADO - CÂMPUS SANTO ANDRÉ - UFABC

VALOR DO CONTRATO:

DATA BASE:

              ANEXO III - CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

SUBDIVISÃO DOS SERVIÇOS

Fase 1 PROJETO BÁSICO

Item 1.1 Relatório de Vistoria

Item 1.2 Relatório com as Alternativas de Projeto

Item 1.3 Projeto Básico

Item 1.3.1 Memorial Descritivo do Projeto

Item 1.3.2 Memória de Cálculo do Projeto

Item 1.3.3 Caderno de Encargos e Critérios de Medição

Item 1.3.4 Planilha de Quantidades

Item 1.3.5

Projeto do Sistema de Ar Condicionado e Sistema de 

Ventilação, na escala 1:75

Fase 2 PROJETO EXECUTIVO

Item 2.1 Projeto Executivo

Item 2.1.1 Memorial Descritivo do Projeto

Item 2.1.2 Memória de Cálculo do Projeto

Item 2.1.3 Caderno de Encargos e Critérios de Medição

Item 2.1.4 Planilha de Quantidades

Item 2.1.5

Projeto do Sistema de Ar Condicionado e Sistema de 

Ventilação, na escala 1:75

Item 2.1.6 Compatibilização do Projeto Básico

Item 2.1.7 Cronograma Físico da Obra

R$ R$ R$ R$

TOTAL ACUMULADO

5,50% 38,50% 55,00% 100,00%

R$ R$ R$ R$

TOTAL MENSAL

5,50% 33,00% 16,50% 45,00%

R$



RELATÓRIO DE 

VISTORIA E 

ALTERNATIVAS DE 

PROJETO

ANÁLISE CO-UFABC ANÁLISE CO-UFABC

MÊS 1 MÊS 2 MÊS 3 MÊS 4

PROJETO BÁSICO PROJETO EXECUTIVO

PROJETO BÁSICO PROJETO EXECUTIVO ANÁLISE CO-UFABC



ANEXO IV: MODELO DE CÁLCULO DE BDI 
O percentual de BDI para os contratos de serviço tem sua estrutura básica composta dos seguintes itens: Despesas Administrativas, Lucro Bruto e Tributos sobre o Faturamento, definidos como se segue:

- Despesas Administrativas: percentual incluído no CONTRATO para suprir gastos gerais que a empresa efetua com a sua administração, tais como: aluguel de sede, salários dos funcionários da sede, material de expediente, entre outros. Segundo a Coordenadoria de Auditoria e Fiscalização da Secretaria de Controle Interno do Supremo Tribunal Federal considera-se aceitável um percentual máximo de 5,00% para as Despesas Administrativas.

- Lucro Bruto: a previsão do lucro na contratação é calculada pela aplicação de uma taxa percentual sobre o total dos custos e despesas (inclusive as despesas administrativas), excluídas, apenas, as despesas fiscais sobre o faturamento. O mesmo órgão descrito acima considera razoável um percentual máximo de lucro bruto de 10,00%.

- Tributos sobre o Faturamento: são aqueles que incidem no preço final do serviço, quais sejam: ISS, PIS e COFINS.

A planilha de cálculo do BDI deverá explicitar todos os itens acima, com valores em reais e em porcentagem, e deverá usar a seguinte fórmula para o cálculo do BDI:
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onde:

TDA = Taxa de Despesas administrativas

TLB = Taxa de Lucro Bruto

TTF = Taxa dos Tributos sobre o Faturamento

Exemplo: considerando uma TDA = 5,00%, uma TLB = 10,00% e TTF = 11,25%, teremos:
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ou seja, um BDI igual a 30,14%.

O preço final que deverá ser apresentado na proposta deverá ser calculado da seguinte maneira:
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onde:

PF = Preço Final

CD = Custos Diretos

BDI = Benefícios e Despesas Indiretas


ANEXO V - MODELO DE ATESTADO DE VISTORIA

Atesto que a empresa _________________________________________________, CNPJ ______________ por intermédio de seu Representante, Sr.(a)_________________________, documento de identidade nº. ____________, CREA nº_______________ vistoriou o Câmpus Snto André, da Fundação Universidade Federal do ABC no endereço Avenida dos Estados, nº 5001, Santo André – SP – Bairro Bangu, para os fins previstos no Instrumento Convocatório correspondente a este processo licitatório, RDC Nº. XX/2013.

__________________________________________

Carimbo e Assinatura do Servidor da UFABC

Declaro que me foi dado acesso aos ambientes internos das edificações da Fundação Universidade Federal do ABC, bem como foram esclarecidas todas as questões por mim suscitadas, e também que tenho pleno conhecimento de todas as dificuldades relacionadas à execução dos Projetos Básico e Projeto Executivo do Sistema de Ar-Condicionado e Sistema de Ventilação do Câmpus Santo André, da Universidade Federal do ABC – UFABC, bem como os demais projetos de adequações.

Santo André, ___de __________ de 20__

(ass.) ___________________________________

Nome do declarante: ______________________

Número da Cédula de Identidade: ____________
CREA:_____________________________


ANEXO VI - MODELO DE RELAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EQUIPE TÉCNICA E DECLARAÇÃO DE ACEITABILIDADE DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

À

Universidade Federal do ABC – UFABC

Prezados Senhores:

Apresento através desta, os profissionais que compõem a equipe técnica responsável pelos projetos completos necessários a ELABORAÇÃO DO PROJETO DO SISTEMA DE AR-CONDICIONADO E VENTILAÇÃO DO CÂMPUS SANTO ANDRÉ, bem como as demais adequações e ampliação.

1. PROJETOS DO SISTEMA DE AR-CONDICIONADO E VENTILAÇÃO

Responsável Técnico:

CREA nº:

endereço:

telefone:

assinatura:

Coordenador do Projeto:

CREA nº:

endereço:

telefone:

assinatura:

Demais Membros da Equipe Técnica:

(projetistas, desenhistas, calculistas, etc.)

CREAs nº (quando possuir):

endereços:

telefones:

assinaturas:

Tendo examinado o Edital do processo em epígrafe TODOS OS COMPONENTES LISTADOS ACIMA DECLARAM estarem cientes e de acordo com a indicação pela empresa ___(razão social da Empresa Licitante)___, como Responsável Técnico ou profissional participante da equipe responsável pelos projetos objeto da licitação em referência. 

Nos termos do edital, DECLARAMOS que, se a empresa ___(razão social da Empresa Licitante)___, for a vencedora, ASSUMIREMOS a responsabilidade técnica ou  o compromisso de participação na equipe de elaboração dos projetos a serem desenvolvidos, como ESPECIFICADOS ACIMA.

Cidade (UF), dia/mês/ano.

____________________________

Empresa Licitante

(responsável LEGAL - nome, cargo e assinatura)


ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS E DE QUE NÃO EMPREGA MENOR

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO

E

DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

A empresa ............................................................................., inscrita no CNPJ nº. ..........................................................., sediada (endereço completo)....................................,  telefone......................, por intermédio de seu representante legal, Sr.(a).............................................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº .............................................. e do CPF nº ............................................, DECLARA, perante a Lei:

a) Que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

b)  Que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos em qualquer condição de trabalho., para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, regulamentada pelo decreto 4.358/2002, 

Ressalva feita a maiores de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ).

Cidade – (UF),       de                    de 20__.

_____________________________________________________

(assinatura do representante legal)

ANEXO VIII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)
À

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC - UFABC
Ref.: RDC PRESENCIAL Nº XX/2013
Prezados Senhores,

_________________ [identificação completa do representante da Licitante], como representante devidamente constituído da empresa _______ [identificação completa da Licitante] (doravante denominado Licitante), para fins do disposto na alínea “b” do subitem 6.3 do Edital do RDC em referência, declara, sob as penas da lei, em especial o Art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente pela Licitante, e que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação atinente ao RDC em referência, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

b) A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutido com ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação atinente ao RDC referenciado, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação atinente ao RDC em referência, quanto a participar ou não da referida licitação;

d) Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado a ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação atinente ao RDC referenciado antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

e) Que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer integrante da FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC – UFABC, antes da abertura oficial das propostas; e

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.



Atenciosamente,

                          Local e data

_________________________________________

FIRMA LICITANTE/CNPJ

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

ANEXO IX – PLANILHA COM AMBIENTES A SEREM REFRIGERADOS E PLANTAS DOS PAVIMETOS
VIDE ARQUIVO ANEXO CORRESPONDENTE (O TIPO DE ARQUIVO NÃO PERMITIU SUA TRANSCRIÇÃO PARA O PRESENTE DOCUMENTO)
ANEXO X – MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)
 Local e data

À

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC - UFABC
Ref.: RDC Nº XX/2013
Prezados Senhores:

Em cumprimento aos ditames editalícios, utilizamo-nos da presente para submeter à apreciação de V.Sas. os documentos abaixo discriminados, necessários para a licitação referenciada:

(DESCREVER OS DOCUMENTOS) 

Declaramos, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato impeditivo de habilitação, e que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e nossa plena concordância com as condições constantes no presente Edital e seus Anexos.

Declaramos sob pena da lei, em especial do Art. 9º da Lei 8.666/93 c/c o Capítulo IV da retro – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DA TUTELA JUDICIAL, que nossos diretores; responsáveis legais ou técnicos; membros do conselho técnicos, consultivo, deliberativo ou administrativo; ou sócios, não são empregados ou ocupantes de cargo comissionado da UFABC, bem como nossa Empresa não está incursa em nenhum dos impedimentos elencados no subitem 4.2 do Edital da Licitação em epígrafe.

Informamos que o prazo de validade de nossa Proposta de Preços é de 90 (noventa) dias corridos, a contar da data de abertura da licitação. 

Declaramos não possuir em nosso quadro de pessoal empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendizes, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal (Emenda Constitucional nº 20, de 1998); 

Na oportunidade, credenciamos junto à UFABC o Sr. .........................................., Carteira de Identidade nº ......................., Órgão Expedidor ................, ao qual outorgamos os mais amplos poderes inclusive para interpor recursos, quando cabíveis, transigir, desistir, assinar atas e documentos e, enfim, praticar os demais atos no presente processo licitatório.

Atenciosamente,

..................................................................................................

FIRMA LICITANTE/CNPJ

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

ANEXO XI – MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA
(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)
Local e data

À FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC - UFABC

Ref.: RDC Nº XX/2013
Prezados Senhores:

O abaixo assinado, na qualidade de responsável legal por esta empresa, submete à apreciação da UFABC Proposta Técnica para (DESCREVER O OBJETO DA LICITAÇÃO), conforme abaixo:

	Item do Edital
	Relacionar os documentos
	Indicar número da página onde consta o documento

	Para atendimento da alínea “b” do subitem 6.4 do Edital
	
	

	Para atendimento da alínea “c” do subitem 6.4 do Edital
	
	

	Para atendimento da alínea “d” do subitem 6.4 do Edital
	
	

	Para atendimento da alínea “e” do subitem 6.4 do Edital
	
	

	Para atendimento da alínea “f” do subitem 6.4 do Edital
	
	

	Para atendimento da alínea “g” do subitem 6.4 do Edital
	
	

	Para atendimento da alínea “h” do subitem 6.4 do Edital
	
	

	Para atendimento da alínea “i” do subitem 6.4 do Edital
	
	

	Para atendimento da alínea “j” do subitem 6.4 do Edital
	
	

	Para atendimento da alínea “j.1” do subitem 6.4 do Edital
	
	

	Para atendimento da alínea “j.2” do subitem 6.4 do Edital
	
	

	Para atendimento da alínea “j.3” do subitem 6.4 do Edital
	
	

	Para atendimento da alínea “k” do subitem 6.4 do Edital
	
	


Declara o signatário da presente que esta empresa conferiu todas as informações existentes em sua Proposta Técnica e que assume integral responsabilidade por eventuais erros ou omissões existentes na referida proposta e, ainda, que está de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital de licitação e seus anexos. 

Atenciosamente,

..................................................................................................

FIRMA LICITANTE/CNPJ

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

ANEXO XII – MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS
À

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC - UFABC

Ref.: RDC Nº XX/2013
Apresentamos a V.Sas. nossa proposta para execução dos serviços de ......................................., pelo preço global de R$ _________ (_______________________), para execução em ____ (____) dias consecutivos, conforme Planilha de Preços anexa.
Declaramos que em nossa proposta estão incluídos todas as despesas, inclusive aquelas relativas a taxas, tributos, encargos sociais, ensaios, testes e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais, que possam influir direta ou indiretamente no custo de execução dos serviços, e, ainda, as despesas relativas à mobilização e desmobilização de pessoal, máquinas e equipamentos, sem que nos caiba, em qualquer caso, direito regressivo em relação à UFABC.

Na execução dos serviços, observaremos rigorosamente as especificações das normas técnicas brasileiras ou qualquer outra norma que garanta a qualidade igual ou superior, bem como as recomendações e instruções do Órgão de Fiscalização da UFABC, assumindo, desde já, a integral responsabilidade pela perfeita realização dos trabalhos, de conformidade com as especificações.

Informamos que o prazo de validade de nossa Proposta de Preços é de ___ (_____) dias corridos, a contar da data de abertura da licitação. 

Foram utilizados em nosso orçamento a Taxa de BDI de ...xx,xx%, Encargos Sociais  de ...xx,xx%, e TRDE de ...xx,xx%,. O Regime Tributário a que estamos sujeitos é o de (Lucro Real) ou (Lucro Presumido).

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o Contrato no prazo determinado no documento de convocação, indicando para esse fim o Sr. ___________________, Carteira de Identidade nº. ___________ expedida em __/__/____, Órgão Expedidor ____________, e CPF nº ________, como representante desta Empresa.

Finalizando, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e nossa plena concordância com as condições estabelecidas no Edital da licitação e seus anexos.

__________________________________________

FIRMA LICITANTE/CNPJ

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL


ANEXO XIII – MODELO DE TERMO DE COMPROMISSO DE SIGILO DE INFORMAÇÕES
(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)

Ref.: RDC Nº XX/2013
Pelo presente instrumento, a Empresa................ (denominação) .................. e (qualificação),................, com sede à ................... (endereço), doravante denominada CONTRATADA, representada pelo seu Presidente ou Diretor, (qualificação), residente e domiciliado à ........., em face do contrato nº ......., tem como compromisso manter confidenciais as informações que lhe forem fornecidas pela FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC - UFABC, situada à.............. (endereço), doravante denominada contratante, neste ato representada pelo seu..........,........... (qualificação).............,residente e domiciliado à.................nas formas a seguir convencionadas:

1. DEFINIÇÃO

1.1 Deve ser considerada “Propriedade de Informação” qualquer informação, abrangendo, irrestritamente, “Know how”, dados, requisitos, especificações, técnicas de procedimento, processos, planejamento, plantas, dados de ensaio ou patentes, relativos à engenharia, produção, “marketing”, serviços, ou qualquer projeto, seja este de pesquisa, futuro ou em execução, incluindo-se, ainda, qualquer dado sobre questões pessoais ou financeiras relacionadas a negócio presente ou futuro – seja este expresso nas formas oral, escrita, gráfica, eletrônica ou em cópias cedidas pela empresa. Compreende, também, todas as invenções, técnicas, procedimentos, projetos, descobertas e aperfeiçoamentos, além da propriedade intelectual, devidamente, identificada como confidencial no momento de sua divulgação.

1.2 Toda Propriedade de Informação que for divulgada, oralmente, só deve ser tutelada pelo presente termo de compromisso se for identificada como tal, no momento de sua divulgação e, posteriormente, ratificada como sigilosa em documento escrito dentro do prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da divulgação.

2. DA UTILIZAÇÃO DA PROPRIEDADE DE INFORMAÇÃO

2.1 A CONTRATADA se compromete perante a CONTATANTE  a acatar os seguintes termos a respeito da Propriedade de Informação:

2.1.1 Toda Propriedade de Informação enviada pela CONTRATANTE à CONTRATADA será utilizada, apenas, para a execução dos trabalhos requeridos a este último.

2.1.2 O CONTRATADO tomará todas as precauções cabíveis a fim de evitar o conhecimento total ou parcial da Propriedade de Informação por parte de terceiros.

2.1.3 Na eventualidade da CONTRATADA considerar necessário o conhecimento da Propriedade de Informação por pessoas estranhas ao Contrato, deverá requisitar, por escrito, a prévia autorização da CONTRATANTE, condição essa que obrigará a respeitar todos os termos do presente compromisso, e a não utilizar as informações para qualquer outro propósito, além do estabelecido para a consecução do serviço contratado.

3. DA PROPRIEDADE DE INFORMAÇÃO

3.1 Não serão essas informações duplicadas, nem mesmo utilizadas, total ou parcialmente, para qualquer outro objetivo que não seja indispensável à consecução dos serviços prestados pela CONTRATADA à CONTRATANTE, sem sua prévia autorização, por escrito.

3.2 Serão protegidas e mantidas em sigilo pela CONTRATADA, a qual utilizará, do mesmo cuidado e segurança que tem por hábito utilizar na preservação e manipulação de documentos de seu próprio interesse ou de igual importância.

3.3 Toda Propriedade de Informação cedida pela CONTRATANTE, bem como qualquer cópia ou similar que tenha sido feita, permanecerá como de sua propriedade, devendo ser devolvida ao término do serviço prestado, ou destruída no prazo de 15 (quinze) dias, sendo que, em havendo tal procedimento deverá ser devidamente, informado à CONTRATANTE.

3.4 Caso tome conhecimento do vazamento de informações, a CONTRATADA comunicará o fato, imediatamente, à CONTRATANTE, a qual tomará as providências cabíveis.

4. DOS LIMITES À PROTEÇÃO DA PROPRIEDADE DE INFORMAÇÃO

4.1 As regras de procedimento concernentes à utilização e ao manuseio da Propriedade de Informação, supracitadas, excluem as seguintes informações:

4.1.1 As informações cuja divulgação que já chegaram ao domínio público ou que chegarem a ele por outros meios, que não incluam a participação ou envolvimento da CONTRATADA.

4.1.2 As informações cuja divulgação tenham sido previamente autorizadas, por escrito, pela CONTRATANTE.

4.1.3 As informações divulgadas mediante pedido do Governo Brasileiro, comprometendo-se, neste caso, a CONTRATADA de comunicar à CONTRATANTE no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data da feitura ou recebimento do pedido.

5. DAS ALTERAÇÕES

5.1 Nenhuma emenda ou modificação será acrescentada a não ser que seja autorizada, por escrito, pela UFABC.

6. DO PRAZO

6.1 O prazo deste instrumento corresponderá ao período de duração do Contrato nº........, assinado entre as partes, prorrogando-se, por 2 (dois) anos a contar da data de conclusão dos serviços.

7. DA RESCISÃO

7.1 A extinção do presente Termo de Compromisso não liberará a CONTRATADA das obrigações ora impostas, relativas ao uso e proteção da Propriedade de Informação.

8. DOS FUNDAMENTOS LEGAIS

8.1 Este instrumento tem embasamento legal, nas normas que regem o sigilo, em especial, a Lei nº 9279, de 14 de maio de 1996, que regula direitos e obrigações relativos à propriedade industrial e o Decreto nº 4553, de 27 de dezembro de 2002, que estabelece normas para a salvaguarda de documentos, materiais, áreas, comunicações e sistemas de informações de natureza sigilosa, e dá outras providências.

8.2 Fica estabelecido que o fornecimento da Propriedade de Informação de que trata o presente documento não será interpretado como concessão de quaisquer direitos, tácitos ou expressos, direitos de patente, direitos autorais, de marca registrada ou plano de negócios, sobre invenções, projetos, descobertas ou quaisquer questões de que trate a Propriedade de Informação então cedida.

9. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS

9.1 Fica estabelecido que o fornecimento da Propriedade de Informação não ensejará quaisquer direitos de patentes, autorais, de marca registrada ou plano de negócios, invenções, projetos, descobertas ou quaisquer outras questões de que trate a Propriedade de Informação, ora cedida.

9.2 A execução, existência e desempenho do presente termo de compromisso deve ser mantido em sigilo pela CONTRATADA e não deverá ser divulgado sem a prévia autorização da CONTRATANTE.

9.3 O presente termo representará o completo entendimento e compromisso das partes, substituindo qualquer negócio, compromisso, empreendimento, comunicação oral ou escrita, previamente, estabelecida sobre o objeto deste Termo.

10.  DO FORO

Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de São Paulo, Subseção Judiciária de Santo André, para dirimir as questões resultantes deste instrumento.

Santo André,      de                                    de 2013.

CONTRATANTE :

CONTRATADA:

ANEXO XIV - MODELO DE TERMO DE COMPROMISSO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO DOS PROJETOS E DE CESSÃO DE DIREITOS AUTORAIS PATRIMONIAIS

RDC PRESENCIAL Nº XX/2013
Em conformidade com o disposto no Edital, declaramos que executaremos os serviços objeto desta licitação a serviço da [RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA LICITANTE], inscrita no CNPJ / MF sob o nº.........................

Outrossim, declaramos que, em obediência ao art. 111 da Lei n.º 8.666/93, cedemos à UFABC, por este Instrumento, sem qualquer ônus adicional, todos os direitos autorais de natureza patrimonial referentes aos serviços que viermos a realizar no âmbito do contrato decorrente desta licitação, incluindo os direitos de divulgação em qualquer tipo de mídia, existente ou que venha a existir, desde que, na divulgação, conste o crédito aos profissionais responsáveis pela elaboração dos mesmos.

Declaramos, também, estarmos de acordo com as seguintes prerrogativas da UFABC em relação aos citados serviços:

1 – A UFABC poderá proceder quaisquer alterações que considerar necessárias, a seu exclusivo critério, nos nossos planos ou projetos, a qualquer tempo, sem ônus adicional, independentemente de autorização específica, na forma prevista no art. 29 da Lei n° 9.610/1998 c/c art. 18 da Lei nº 5.194/1966 e art. 16 da Lei nº 12.378/2010.

2 – A UFABC poderá indicar ou anunciar o nome dos autores dos planos ou projetos da forma que considerar mais adequada, na divulgação do empreendimento ou dos planos ou projetos, em cada evento deste tipo, ou mesmo não indicá-los ou anunciá-los se houver limitação de espaço ou tempo na mídia de divulgação, inclusive nas hipóteses de alteração dos planos ou projetos e de elaboração de planos ou projetos derivados – estes, conforme conceito da Lei nº 9.610/1998, art. 5º, inc. VIII, alínea “g”

3 – A UFABC poderá reutilizar os planos ou projetos originais para outras áreas ou localidades além daquela para a qual foram originalmente feitos, com as adaptações técnicas que considerar necessárias, sendo que a UFABC não nos remunerará por essa reutilização.

Declaramos ainda, que faremos constar em todos os documentos que venham a compor os planos ou projetos, ou em parte deles, a critério da UFABC:

a.
o teor da cessão de direitos autorais e autorizações desta cláusula e, com destaque, a inscrição “PROPRIEDADE DA UFABC; e
b.
se for o caso, os nomes de títulos e registros profissionais dos autores dos estudos anteriores aos planos ou projetos objeto do contrato, se tais estudos definirem a concepção dos trabalhos a serem feitos pelo CONTRATADO, sejam tais autores empregados da UFABC ou não
Finalmente, comprometemo-nos a não fazer o aproveitamento substancial dos nossos projetos em outros projetos que venhamos a elaborar, de modo a preservar a originalidade das obras.

......................................,........de.........................de 20___

-----------------------------------------------------------------------------
[NOME COMPLETO DO PROFISSIONAL]

[IDENTIDADE] – [CPF / MF]
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